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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA/MG 

 CNPJ: 18.270.447/0001-46 

Departamento de Compras e Licitações 

Praça Coronel Bembém, 1477 – Centro – Manga-MG, CEP 39.460-000 Tel.: (38) 
3615-2112 

 

Aviso de Licitação 

PREGÃO ELETRÔNICO – Nº 030/2021 
Decreto Federal n.º 10.024/2019, Lei Federal n.º 8.666/1993, Lei 
Complementar n.º 123/2006, e o Decreto Municipal n.º 26/20 e demais 
legislações aplicáveis, bem como pelas disposições fixadas neste Edital e 
Anexos. 

TIPO: “MENOR PREÇO POR ITEM” 

 

 
 
OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MOLDAGEM, 
CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE PRÓTESES ODONTOLÓGICAS 
COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA 
ESPECIALIZADA PARA ATENDIMENDO DA DEMANDA DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MANGA/MG. 
 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

E DA   DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

DIA: 15/07/2021 

HORA: 09:00hs 

LOCAL: A sessão pública dar-se-á por meio de Sistema Eletrônico no Portal 
de Licitações no endereço “http://comprasbr.com.br” 

 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO – Nº 030/2021 
 

DIA: 15/07/2021 

HORA: 09h00min  

LOCAL DE 

REALIZAÇÃO: 
RECEBIMENTO E ABERTURA DE PROPOSTAS 

Data de início de envio de PROPOSTA: 05/07/2021 as 
08h30min. 

Data de encerramento do envio de PROPOSTA: 
15/07/2021. 08h30min.  

Data de abertura do pregão: 15/07/2021. 09h00min. 
Local: http://comprasbr.com.br 

FORMALIZAÇÃO DE 
CONSULTAS E 
ENCAMINHAMENTOS: 

Praça Coronel Bembém, 1477, Centro/  Manga – MG. 

Fone: (38) 3615 - 2112 

(Dias úteis, das 08h00min às 18h00min horas)  
E-mail: cpl.manga@yahoo.com.br 

PROCESSO: 048/2021 
 

http://comprasbr.com.br/
http://comprasbr.com.br/
mailto:cpl.manga@yahoo.com.br
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A Prefeitura Municipal de Manga, através da PREGOEIRA nomeada pela Portaria nº 66 de 
08 de Março de 2021, torna público para conhecimento dos interessados que na data, 
horário e local acima indicado com obediência ao disposto no Decreto 10.024/19, e na Lei 
n. 10.520, de 18.07.02 e, subsidiariamente, na Lei n. 8.666/93, suas alterações, Lei 
Complementar 123/2006, devidamente alterada pela LC 147/2014, e demais legislação 
complementares, fará realizar Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo 
MENOR PREÇO POR ÍTEM, destinada à contratação do objeto conforme descrito abaixo. 
 
 

1. DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto da presente licitação: 
 
Registro de Preços para futura e eventual contratação de prestação de serviços de 
moldagem, confecção e instalação de próteses odontológicas com fornecimento de 
material e mão de obra especializada para atendimento da demanda da Secretaria 
Municipal de Saúde de Manga/MG, conforme quantidade, condições e especificações 
constantes neste Edital e seus Anexos. 
 

1.2- Unidade Administrativa Demandante: 
Secretaria Municipal de Saúde 

 
1.2.1– O valor total estimado previsto para a prestação dos serviços é de aproximadamente 
R$ 211.666,70 (duzentos e onze mil e seiscentos e sessenta e seis reais e setenta 
centavos), obtidos através de pesquisas prévias de orçamento, conforme permissível 
pela Lei 8.666/93. 

 
1.3 - A Secretaria Municipal interessada se reserva no direito de inspecionar os serviços 
cotados, procedendo á diligências para aferir sua qualidade e execução, assim como a 
pertinência com o instrumento convocatório, descrita no Termo de Referência (TR) deste 
edital. 

 
1.4 - Serão admitidos a participar desta Licitação os que estejam legalmente estabelecidos 
na forma da Lei, para os fins do objeto pleiteado e estejam devidamente cadastrados e 
credenciados no Portal de Licitações Compras BR, que atuará como órgão provedor do 
Sistema Eletrônico. Conforme Art. 26 do Decreto 10.024/19: 

Apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante 

Art. 26. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes 
encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no 
edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 
1.4.1 - Os documentos relativos à habilitação, deverão ser ANEXADOS 
OBRIGATÓRIAMENTE, juntamente com a proposta na página da 
PLATAFORMA/PORTAL “COMPRASBR”, onde ocorrerá a sessão, em local próprio 
para inserção dos documentos”. 
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 AS EMPRESAS QUE NÃO ANEXAREM A DOCUMENTAÇÃO NA           PLATAFORMA, 

SERÃO CONSIDERADAS INABILITADAS. 

 

Obs. Esses documentos só estarão disponíveis após o encerramento da disputa de 
lances do Pregão. 

 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1- As despesas decorrentes da presente contratação, oriunda da presente Ata, correrão 
à conta de dotação orçamentária prevista nas contratações advindas desta Ata. 
 
3. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

3.1- O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as 
suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da plataforma: 
http://comprasbr.com.br 

3.1.2 - Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal, denominado 
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
aplicativo de “Licitações” constante da página eletrônica. 

 
4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO: 

4.1-O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura 
da proposta, atentando também para a data e horário de início da disputa. 

 
5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1- Poderão participar desta licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto 
desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas 
contidas  neste Edital e seus Anexos. 
5.2- Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentem toda a 
documentação exigida para o respectivo cadastramento junto a PLATAFORMA 
ELETRÔNICA. 

5.3- É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 
5.4- Não poderão participar da licitação as empresas que estiverem em: concurso de 
credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou 
entidade da administração pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou 
Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da 
Administração Municipal. 
5.5- Caso a empresa apresente Certidão Negativa de Débito de falência e concordata ou 
Certidão Negativa de Débito de recuperação judicial ou extrajudicial, estas deverão ser 
expedidas pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
5.6- Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva deve o licitante 
apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do 
plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor; 
5.7- A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 
constante no ANEXO V para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da 
proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, informar o seu regime de tributação 
para fazer valer o direito de prioridade do desempate Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

http://comprasbr.com.br/
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6. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 

6.1- O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de Apoio, que 
terá, em especial, as seguintes atribuições: 

 
6.1.1 Do Pregoeiro: 
a) Conduzir a Sessão Publica; 
b)  Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimento ao edital 
e aos seus anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração desses documentos; 
c) Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no 
edital; 
d) Coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
e) Verificar e julgar as condições de habilitação; 
f) Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica; 

g) Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente    
quando mantiver sua decisão; 
h) Indicar o vencedor do certame; 
i)Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
j)Conduzir os trabalhos da Equipe de Apoio; e 

h)Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a  sua 
homologação. 
 

6.1.2 Da Equipe de Apoio: 
 
a) C aberá à equipe de apoio auxiliar o Pregoeiro nas etapas do processo licitatório. 
 

6.1.3 Do licitante: 
 
Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica: 
 
a) credenciar-se previamente de que trata o §2° do art. 5º, no sistema eletrônico utilizado 

no certame; 
b) remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de 

habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares; 
c) responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

d) acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante a inobservância 
de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

e) comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de 
acesso; 
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f) utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 
eletrônica; e 

g) solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 
próprio. 

 
7. PARTICIPAÇÃO: 
7.1- A participação no Pregão na forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da empresa) e 
subsequente  encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observada data e horário limite estabelecido. 
7.2- Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão do seu representante; 

 

 
8. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

8.1- A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do 
pregão, na forma eletrônica, com divulgação das propostas de preços recebidas, 
passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. Todo contato com o 
Pregoeiro deve ser feito através do chat disponibilizado pelo sistema. O Pregoeiro 
não atenderá licitantes durante a disputa, seja via telefone, e-mail ou qualquer outro 
meio que não o  chat do sistema. 
8.2- Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o 
participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de 
registro e valor. 

8.3- Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema. 
8.4- Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.5- Fica a critério do(a) Pregoeiro(a) a autorização da correção de lances com valores 
digitados errados ou situação semelhante, mesmo que, antes do início da disputa de 
lances; 
8.6- Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances 
aos demais participantes. 
8.7- Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Pregoeiro no decorrer da 
etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os 
lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
8.8- Quando da desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 
vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

8.9- O tipo de julgamento será no modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do 
caput do art. 31, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
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8.10- A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
8.11- Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput do art. 32 e 
no §1º do Decreto 10.024/19, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
8.12- Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do 
disposto no § 1º, o Pregoeiro poderá assessorado pela Equipe de Apoio, admitir o reinício 
da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no 
parágrafo único do art. 7º, mediante justificativa. 
8.13- Face à imprevisão do tempo extra, as empresas participantes deverão estimar o seu 
valor mínimo de lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá 
resultar em uma disputa frustrada por falta de tempo hábil. 
8.14- Facultativamente, o(a) Pregoeiro(a) poderá encerrar a sessão pública mediante 
encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso 
do prazo de trinta minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances. Neste 
caso, antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de 
menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação. 
8.15- O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento 
da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo(a) pregoeiro(a) 
acerca da aceitação do lance de menor valor. 

8.16- Os documentos relativos à habilitação, solicitados, deverão ser ANEXADOS na 
página do portal, em local próprio para documentos, para que se evite a 
desclassificação por identificação. 
8.16.1- OBS. ESSES DOCUMENTOS SÓ ESTARÃO DISPONÍVEIS APÓS O 
ENCERRAMENTO  DA FASE DE LANCES DO PREGÃO. 
8.17- Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor 
desatender às exigências habilitatórias, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou lance 
subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que 
atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para 
que seja obtido preço melhor. 
8.18- Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 
proposta de menor preço e valor estimado para a contratação. 
8.19- Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo 
interposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor 
preço. 
8.20- Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 
123/2006, o Pregoeiro aplicará os critérios para desempate em favor ME/EPP/MEI. Após o 
desempate, poderá o (a) Pregoeiro(a) ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja 
o valor de referência definido pela administração pública. 

 

 
9. DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

9.1- O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O 
licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
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9.2- No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas 
no campo próprio as ESPECIFICAÇÕES e MARCAS dos serviços e/ou produtos ofertados, 
conforme a ficha técnica descritiva do serviço e/ou produto. A não inserção de arquivos 
ou informações contendo as especificações e marcas dos serviços e/ou produtos 
neste campo implicará na desclassificação da empresa, face à ausência de 
informação suficiente para classificação da proposta. 
9.2.1- O OBJETO deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no 
Termo de  Referência (TR). 
9.3- A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 
sessão pública do Pregão. 
9.4- Na hipótese de o licitante ser ME/EPP/MEI será necessário a informação desse regime 
fiscal no campo próprio sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos 
benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei 
Complementar 123/2006. 
9.5- Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o 
MENOR PREÇO. 
9.5.1- Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas 
e  encargos inerentes ao serviço e seus produtos até sua entrega no local fixado por este 
edital. 
9.6- Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital 
ou da Legislação em vigor. 

9.7- O lance deverá ser ofertado em conformidade com o objeto do edital, se for global, 
preço total, se for unitário, pelo valor unitário para os itens. Deve-se observar um valor 
de diferença mínima entre os lances, assim evitando valores irrisórios quando o valor do 
objeto for de grande porte. 

 
10. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

10.1- Para Julgamento será adotado o critério MENOR PREÇO POR ITEM, observado o 
prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho 
e  de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

10.1.1- EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR 
N° 123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 
10.1.1.1 Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada 
por micro empresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que 
houve proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 
5% (cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada 
pelo sistema eletrônico, via “chat” de comunicação do pregão eletrônico para o prazo de 5 
(cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências 
habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão; 
b) No caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de 
pequeno porte, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto 
na Lei. 
c) Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 
classificada, na forma da Lei, serão convocada as remanescentes, quando houver, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
10.2- Na hipótese da não contratação nos temos previstos acima. 
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10.3- O objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame, desde que atenda aos requisitos de habilitação. 
10.4- O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for 
o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor 
valor. 
10.5- Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse 
procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 
edital. 
10.6- O Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 
10.7- Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos 
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

 
11. DA HABILITAÇÃO 

11.1-.Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 
11.1.2- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
11.1.3- Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
11.1.4- Consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
eventual matriz ou filial (cfr. Acórdão TCU no 1.793/11) e de seu sócio majoritário (cfr. art. 
12 da Lei n° 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário). 
11.1.5- Constatada a existência de vedação à participação no certame, o(a) Pregoeiro(a) 
reputará o licitante inabilitado. 
11.1.6- Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira 
e habilitação técnica. 
11.1.7- O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se 
a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, 
de 2019. 
11.1.8- Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de duas horas, 
sob pena de inabilitação. 
11.1.9- Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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11.2 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

11.2.1- No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
11.2.2- Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual CCMEI, na forma da Resolução CGSIM no 16, de 2009, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
11.2.3- No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

11.2.4- Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 
agência; 
11.2.5- No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
11.2.6- No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971. 
11.2.7- No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 
de autorização; 

11.2.8- Em se tratando de Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, a 
comprovação desta condição será efetuada mediante certidão expedida pela Junta 
Comercial com data de emissão não superior a 60(sessenta dias) da abertura do 
certame, bem como respectiva ao ano em vigor e deverá ocorrer quando do 
credenciamento, sob pena de não aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº. 
123/2006, Lei Complementar 147/2014 Juntamente com a Declaração de Microempresa 
(Anexo V). 
11.2.9- Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
12. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
12.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 
12.2- Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
12.3- Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais, créditos tributários relativos às contribuições sociais, contribuições instituídas a 
título de substituição e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas na 
Dívida Ativa da União (DAU); 
12.4- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, mediante Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 



 10 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA 

 CNPJ: 18.270.447/0001-46 

End.: Praça Coronel Bembém, 1.477 – Centro – Manga-MG – Tel.: (38) 3615-2112 

Email: cpl.manga@yahoo.com.br 

 

 

12.5- Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, mediante Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 
12.6- Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
12.7-  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, 
em relação a todos os estabelecimentos da empresa, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas com efeitos da CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 9.452, 1o de maio de 1943, instituída pela Lei no 
12.440, de 07/07/2011. 
12.8- Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 
pena de inabilitação. 
12.9- Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada 
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
12.10- A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 
12.11- Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
12.12- Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
12.13- O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
12.14- Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 
12.15- Na falta de validade expressa nos documentos de habilitação acima, ter-se-
ão como válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias de sua emissão. 

 
13. HABILITAÇÃO QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
13.1- Apresentar no mínimo 01(um) atestado/declaração fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando que a licitante já executou/forneceu, 
satisfatoriamente, o objeto licitado. O atestado/declaração deverá conter, no mínimo, o 
nome da empresa/órgão contratante, número de CNPJ, o nome do responsável pelo 
mesmo. 
13.2- Comprovações de registro ou inscrição na entidade profissional competente, em 
nome da pessoa jurídica, mediante apresentação do Registro do Laboratório de Próteses 
Dentárias junto ao Conselho Regional de Odontologia – CRO.  
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13.3- Comprovação de cumprimento à Resolução-RDC nº 050 de 21 de Fevereiro de 2002, 
mediante apresentação de Parecer Técnico emitido pela Vigilância Sanitária Estadual 
quanto à aprovação de estrutura física adequada para realização de atividades de 
assistência à saúde.  
13.4- Alvará da Vigilância Sanitária Municipal. 
13.5- Indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico, adequados e 
disponíveis para a realização do objeto, bem como da qualificação de cada um dos 
membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.  
13.6- Cópia do Diploma ou comprovação do registro junto aos respectivos Conselhos 
Regionais ou Órgãos de Classe dos profissionais que irão realizar as etapas clínicas e 
laboratoriais de atendimento das seguintes categorias profissionais: 
 a) Cirurgião Dentista  
b) Técnico em Prótese Dentária  
c) Técnico em Saúde Bucal  
13.7- Comprovações de cumprimento da Nota Técnica do Ministério da Saúde sobre o 
credenciamento de Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias – LRPD mediante a 
apresentação da Ficha de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES). O 
estabelecimento de saúde que irá confeccionar a prótese dentária (LRPD) deve ser 
cadastrado no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) da 
seguinte forma: Caso caracterize-se como estabelecimento isolado, deve ser cadastrado 
com o tipo de estabelecimento: 39 - Unidade de Saúde de Serviço de Apoio Diagnóstico 
Terapêutico – SADT (estabelecimento 39), subtipo; 03 - Laboratório Regional de Prótese 
Dentária – LRPD e com Serviço Especializado: 157 – Serviço de Laboratório de Prótese 
Dentária e Classificação: 001 - Laboratório Regional de Prótese Dentária. O laboratório 
deverá possuir, no mínimo, um profissional com o CBO: 3224-10 – Protético Dentário e/ou 
CBO: 2232 – Cirurgião-Dentista (qualquer CBO dentro desta família), ambos com carga 
horária ambulatorial SUS. 
 

13.8- DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS EXIGIDOS.  
13.8.1- Declaração – Fornecimento de material para moldagem de confecção de próteses 
dentaria (Anexo VI).  
13.8.2- Declaração – Realização do Processo de moldagem e Plano de Orientação para 
prótese dentaria (Anexo VII).  
13.8.3- Declaração – Cumprimento das normas estabelecidas no Art. 2º da Portaria nº 
1.825 de 24 de agosto de 2012 e Nota Técnica do Ministério da saúde sobre 
credenciamento e repasse de recursos para os laboratórios Regionais de Próteses 
Dentarias – LRPD. (Anexo VIII). 
 
14. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
14.1- Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data não superior a 60 
(sessenta) dias da data limite para recebimento das propostas, se outro prazo não constar 
do documento. 
14.2- Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante 
apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de 
recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
 
15. DECLARAÇÕES: 
15.1- Assinada por representante legal da proponente, de que: 
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a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou 
municipal; 

b) Não há superveniência de fato impeditiva para habilitação da proponente, sob as 
penas cabíveis, nos termos do Art. 32 da Lei n° 8.666/93; 

c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 
9.854 de 27/10/99); 

d) Declaração de ME/EPP; 
e) Declaração que assume inteira RESPONSABILIDADE pela autenticidade de todos os 

documentos apresentados, e que se compromete a manter, durante a execução do 
Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; tem conhecimento e se submete ao 
disposto na Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do 
Cosumidor, bem como ao edital e Anexos deste pregão. 

 
16. DAS DIPOSIÇÕES DA HABILITAÇÃO 
16.1- Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em cópia 
simples. 
16.2- As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. 
16.3- O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no 
curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes 
prazo para atendimento. 
16.4 A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação 
da licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para 
complementação da documentação  exigida para a habilitação. 
16.5- Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do 
CNPJ e respectivo endereço referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se 
aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o 
licitante seja a Matriz e a executora dos serviços seja a filial, os documentos referentes à 
habilitação deverão ser apresentados em nome de ambas, simultaneamente. 
16.6- Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese 
de inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido 
emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento 
das propostas. 

16.7- Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, por ocasião da 
licitação, deverão apresentar obrigatoriamente toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição fiscal. 
16.8- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração, pra regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa, conforme § 1° do Artigo 43 da Lei 147/2014. 
16.9- A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 
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17.1- Não serão conhecidas às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo 
legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pelo proponente. 

17.2- Até 02 (dois) dias antes da data fixada para recebimento das propostas qualquer 
interessado poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato 
convocatório. 
17.3- A decisão sobre a impugnação será respondida em tempo hábil para o certame, 
procedendo-se os encaminhamentos necessários. 
17.4- Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro 
poderá fazê-lo, através do seu representante, manifestando sua intenção com registro da 
síntese das suas razões, sendo-lhes facultado juntarem memoriais no prazo de até 03(três) 
dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual 
número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente. 
17.5- A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso via 
sistema eletrônico “comprasbr”, implicará na decadência e preclusão desse direito. “Será 
concedido prazo de 10 (dez) minutos, para a interposição de manifestação do recurso”. 
17.6- Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
17.7- Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo. 

 
 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
18.1- Com fundamento nas leis no. 10.520, de 17/07/2002, e no. 8.666, de 21/06/1993, 
poderão ser aplicadas à Contratada, as sanções abaixo, pela inobservância das condições 
estabelecidas para o objeto a ser contratado, a saber: 
a) Advertência, nos casos de menor gravidade;  
b) Suspensão do direito de licitar e impedimentode contratar com a Administração, pelo 
prazo de até cinco anos, se convocada dentro do prazo de validade de sua proposta e: 
b.1 não assinar o contrato e/ou Ata de Registro de Preços;  
b.2 deixar de entregar documentação exigida no edital;  
b.3 apresentar documentação falsa;  
b.4 ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
b.5 não mantiver a proposta;  
b.6 falhar ou fraudar na execução do objeto;  
b.7 comportar-se de modo inidôneo;  
b.8. fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;  
c) O atraso injustificado no cumprimento do objeto sujeitará o fornecedor à multa de 0,5% 
(cinco décimos por cento), por dia que exceder ao prazo fixado, calculada sobre o valor 
do(s) iten(s) prejudicado(s) pela conduta da Contratada, até o cumprimento do objeto, 
obedecendo ao limite máximo de 20% (vinte por cento). Limite que ultrapassado, poderá 
ensejar a rescisão contratual pela Contratante;  
d) Multa de até 20% (vinte por cento) do valor do(s) iten(s) prejudicado(s) pela conduta da 
Contratada:  
d.1 pela recusa no recebimento da nota de empenho dentro do prazo de validade da 
contratação;  
d.2 pela não assinatura do contrato e/ou da ata de registro de preços e de seus aditivos, no 
prazo estabelecido no edital; 
d.3 pela entrega do objeto fora das especificações estabelecidas no edital de licitação e 
seus anexos;  
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e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. Será concedida sempre 
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 
decorrido o prazo da sanção aplicada, com base no inciso “b” acima.  
1) A sanção da declaração de idoneidade é de competência exclusiva da Prefeitura de 
Manga, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) 
dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua 
aplicação. As sanções previstas nas alíneas "b" e "e" poderão ser aplicadas também nas 
hipóteses de que trata o artigo 88 da Lei no 8.666/93.  
2) As multas serão cobradas através de descontos da parcela do pagamento mensal 
devido. Quando aplicada no último mês do pagamento, poderá ser retida do último 
pagamento devido. Não havendo nenhuma garantia e se o pagamento já houver sido 
realizado, a multa deverá ser depositada na conta do Município de Manga, pela 
Contratada, a ser fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde. Tendo o serviço finalizado 
ou fornecimento realizado e o último pagamento já houver sido realizado, a multa poderá 
ser cobrada na via judicial / por execução fiscal;  
3) No caso da penalidade de multa, em face dos elevados custos administrativos dos 
processos para análises e aplicação de sanções, o valor mínimo da multa aplicada será de 
R$ 1.000,00 (um mil reais).  
4) As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, nos  casos de 
suspensão de licitar, o Licitante / Contratado deverá ser descredenciado por igual período, 
sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 
5) Será assegurado ao licitante/fornecedor, previamente à aplicação das penalidades 
mencionadas, o direito ao contraditório e à ampla defesa.  
6) A aplicação de uma das penalidades previstas neste item não exclui a possibilidade de 
aplicação de outras.  
7) A imposição de qualquer sanção administrativa à Contratada implica na impossibilidade 
de emissão, em favor da empresa, de Atestado de Capacidade Técnica, pelo período de 2 
(dois) anos, contados da data da imposição da sanção pelo Município de Manga. 
 
19. DA HOMOLOGAÇÃO E ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

19.1- O resultado da licitação será submetido à consideração da autoridade competente da 
Prefeitura Municipal de Manga, para fins de homologação. 

19.2- Após a homologação do resultado da licitação, a licitante classificada em 
primeiro lugar terá o prazo de até 02 (dois) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da convocação pela CONTRATANTE, para assinar a ata de registro de 
preços, conforme minuta (Anexo II). 
19.3- A convocação será feita por emissão e encaminhamento da Ata ao Fornecedor. 

19.4- Poderá a licitante ser desclassificada até a contratação, se a CONTRATANTE tiver 
conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade 
fiscal, trabalhista, jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira. 
19.5 - Se o fornecedor primeiro colocado se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, 
sem prejuízo das sanções aplicáveis, poderão ser convocados os demais fornecedores, 
obedecida a ordem de classificação. 
19.6- A recusa injustificada da primeira classificada em assinar o contrato dentro do prazo 
estabelecido, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se a 
licitante às penalidades previstas neste Edital. 
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20. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
20.1- Homologada a licitação, será formalizada Ata de Registro de Preços, conforme, 
Minuta – ANEXO II, com características de compromisso para a futura contratação, com o 
fornecedor primeiro classificado e, se for o caso, com os demais classificados que aceitar 
fornecer o produto pelo preço do primeiro, obedecida à ordem de classificação e os 
quantitativos propostos. 
20.2- No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer 
ou se recusar a assinar o Contrato, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste 
Edital, a Prefeitura Municipal de Manga registrará os demais licitantes, na ordem de 
classificação, mantido o preço do primeiro classificado na licitação. 
20.3- O fornecedor terá seu registro cancelado quando descumprir as condições do 
Contrato, não retirar a nota de empenho no prazo estipulado ou não reduzir o preço 
registrado quando esse se tornar superior aqueles praticados no mercado. 
 
21. DA FORMA DE PAGAMENTO 
21.1- A CONTRATANTE, após o recebimento e exato cumprimento das obrigações 
assumidas, efetuará o pagamento à contratada, de acordo com as condições 
estabelecidas na Cláusula Quinta da minuta da Ata de Registro de Preços – Anexo II 
deste Edital. 
 
22. DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO. 
22.1- A Prefeitura Municipal de Manga poderá revogar a presente licitação por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, bem 
como adiá-la ou prorrogar o prazo para recebimento das propostas, sem que caibam às 
licitantes quaisquer reclamações ou direitos a indenização ou reembolso. 

 
23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
23.1- A participação na presente licitação implica a concordância, por parte da licitante, 
com todos os termos e condições deste Edital e Anexos. 

23.2- Somente serão aceitos as propostas e os lances encaminhados pelo sistema 
eletrônico, conforme informação no preâmbulo deste Edital. 
23.3- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital incluir-se-á o dia de início e 
excluir-se-á o dia do vencimento. 
23.4- Só se iniciam e vencem os prazos, incluindo horário, referidos neste Edital, em dia de 
expediente na Prefeitura Municipal. 
23.5- É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior competente, em qualquer 
fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originalmente da proposta. 
23.6- Ao final da sessão, o sistema eletrônico divulgará ata circunstanciada, na qual 
constará a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à sessão pública do pregão. 
23.7- No caso de retificação do Edital que não implique em sua republicação, o 
credenciamento e as propostas porventura encaminhados continuam válidos. 
23.8- Havendo republicação do edital, as propostas porventura encaminhadas serão 
canceladas, permanecendo válido apenas o credenciamento da(s) licitante(s). 
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24. DO FORO 
24.1- Para dirimir as questões oriundas desta licitação e do futuro contrato/Ata de Registro 
de Preços, fica eleito o fórum da Comarca de Manga/MG. 
 

25. ANEXOS 

25.1- Fazem parte integrante deste Edital: 

 
ANEXO I: Termo de Referência do objeto 

ANEXO II: Minuta da Ata de Registro de Preços. 

ANEXO III: Formulário Padrão para Preenchimento da Proposta de Preço 

ANEXO IV; V; VI; VII e VIII: Declarações complementares. 
 
 
Manga, 02 de Julho de 2021. 

 
 
 

Anastácio Guedes Saraiva 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 
 
1. OBJETO  
1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MOLDAGEM, CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE 
PRÓTESES ODONTOLÓGICAS COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE 
OBRA ESPECIALIZADA PARA ATENDIMENDO DA DEMANDA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE MANGA/MG. 
 
2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E QUANTITATIVO E VALORES ESTIMADOS 

ITEM UNID DISCRIMINAÇÃO 

01 250 
unidades 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MOLDAGEM E CONFECÇÃO 
DE PRÓTESES ODONTOLÓGICAS REMOVÍVEIS, INCLUINDO 
MATERIAL E MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA, CONFORME 
ESPECIFICAÇÃO: MOLDAGEM, CONFECÇÃO E ADAPTAÇÃO 
DE PROTESE TOTAL REMOVÍVEL MANDIBULAR – 
CONFECCIONADAS DE ACORDO COM AS NORMAS DA 
VIGILANCIA SANITÁRIA muco-suportada, indicada para reabilitar 
pacientes totalmente desdentados na mandíbula. Estas Próteses 
Odontológicas deverão ser confeccionadas com dentes artificiais 
de resina acrílica, unidos a bases individualizadas confeccionadas 
em resina acrílica termo polimerizável, obtidas a partir de modelos 
de gesso tipo III que reproduz os rebordos residuais dos 
pacientes. 

02 250 
unidades 

MOLDAGEM, CONFECÇÃO E ADAPTAÇÃO DE PROTESE 
TOTAL REMOVÍVEL MAXILAR - CONFECCIONADAS DE 
ACORDO COM AS NORMAS DA VIGILANCIA SANITÁRIA muco-
suportada, indicada para reabilitar pacientes totalmente 
desdentados na maxila. Estas Próteses Odontológicas deverão 
ser confeccionadas com dentes artificiais de resina acrílica, unidos 
a bases individualizadas confeccionadas em resina acrílica 
termopolimerizável, obtidas a partir de modelos de gesso tipo III 
que reproduz os rebordos residuais dos pacientes. 

03 250 
unidades 

MOLDAGEM, CONFECÇÃO E ADAPTAÇÃO DE PROTESE 
PARCIAL MAXILAR REMOVÍVEL – CONFECCIONADAS DE 
ACORDO COM AS NORMAS DA VIGILANCIA SANITÁRIA muco-
suportada, indicada para reabilitar pacientes parcialmente 
desdentados na maxila. Estas Próteses Odontológicas deverão 
ser confeccionadas com dentes artificiais de resina acrílica, unidos 
a bases individualizadas confeccionadas em resina acrílica 
termopolimerizável, obtidas a partir de modelos de gesso tipo III 
que reproduz os rebordos residuais dos pacientes. 
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04 250 
unidades 

MOLDAGEM, CONFECÇÃO E ADAPTAÇÃO DE PROTESE 
PARCIAL MANDIBULAR REMOVIVEL – CONFECCIONADAS 
DE ACORDO COM AS NORMAS DA VIGILANCIA SANITÁRIA 
muco-suportada, indicada para reabilitar pacientes parcialmente 
desdentados na mandíbula. Estas Próteses Odontológicas 
deverão ser confeccionadas com dentes artificiais de resina 
acrílica, unidos a bases individualizadas confeccionadas em resina 
acrílica termopolimerizável, obtidas a partir de modelos de gesso 
tipo III que reproduz os rebordos residuais dos pacientes. 

 
 
3. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1. Os serviços deverão ser prestados junto a Secretaria Municipal de Saúde do Município 
de Manga/MG. 
 
4. DA VIGÊNCIA  
4.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS terá vigência de 12 (doze) meses, contados a 
partir da sua respectiva assinatura.  
4.2. O futuro e eventual CONTRATO terão vigência a partir da sua assinatura até o final do 
exercício financeiro; 
 
5. DEMONSTRATIVO DE RESULTADOS A SEREM ALCANÇADOS EM TERMOS DE 
ECONOMICIDADE  
5.1. A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação a contratação de 
empresa ou profissional em questão, poderá ser conseguida pelo recurso da 
competitividade entre profissionais do ramo, mediante regular e adequado processo e 
procedimento licitatório, cujo fator preponderante certamente será o “Menor Preço 
ofertado”. Assim, mediante tal critério e/ou parâmetro, necessariamente a Administração 
obterá a economia, não obstante seja ela uma expectativa que dependerá diretamente do 
preço praticado no mercado em relação ao objeto ofertado pelas empresas/profissionais, 
cuja escolha recairá naquela que cotar o Menor Preço. 
 
 6. PARA OS FINS DESTA INSTRUÇÃO SÃO CONSIDERADAS AS SEGUINTES 
DEFINIÇÕES:  
 
6.1. PROTESE TOTAL REMOVÍVEL MANDIBULAR – muco-suportada, indicada para 
reabilitar pacientes totalmente desdentados na mandíbula. Estas Próteses Odontológicas 
deverão ser confeccionadas com dentes artificiais de resina acrílica, unidos a bases 
individualizadas confeccionadas em resina acrílica termo polimerizável, obtidas a partir de 
modelos de gesso tipo III que reproduz os rebordos residuais dos pacientes. 
6.2. PROTESE TOTAL REMOVÍVEL MAXILAR - muco-suportada, indicada para reabilitar 
pacientes totalmente desdentados na maxila. Estas Próteses Odontológicas deverão ser 
confeccionadas com dentes artificiais de resina acrílica, unidos a bases individualizadas 
confeccionadas em resina acrílica termopolimerizável, obtidas a partir de modelos de 
gesso tipo III que reproduz os rebordos residuais dos pacientes. 
6.3. PROTESE PARCIAL MAXILAR REMOVÍVEL – muco-suportada, indicada para 
reabilitar pacientes parcialmente desdentados na maxila. Estas Próteses Odontológicas 
deverão ser confeccionadas com dentes artificiais de resina acrílica, unidos a bases 
individualizadas confeccionadas em resina acrílica termopolimerizável, obtidas a partir de 
modelos de gesso tipo III que reproduz os rebordos residuais dos pacientes. 
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6.4. PROTESE PARCIAL MANDIBULAR REMOVIVEL – muco-suportada, indicada para 
reabilitar pacientes parcialmente desdentados na mandíbula. Estas Próteses 
Odontológicas deverão ser confeccionadas com dentes artificiais de resina acrílica, unidos 
a bases individualizadas confeccionadas em resina acrílica termopolimerizável, obtidas a 
partir de modelos de gesso tipo III que reproduz os rebordos residuais dos pacientes. 
6.5. As próteses dentárias totais e parciais removíveis deverão ser confeccionadas 
caracterizadas, com cor da gengiva seguindo escala padrão, levando em conta a 
tonalidade da pele; os dentes deverão seguir a padronização de cor, tamanho e qualidade 
necessários a uma boa estética individualizada não sofrendo alteração de coloração e 
forma frente a variações térmicas e ou pela função mastigatória. 
 
7. ESPECIFICAÇÕES/ETAPAS OBRIGATÓRIAS:  
7.1. Para a confecção das próteses removível total e parcial as seguintes especificações 
serão necessárias:  
a) Confecção de moldeira individual em acrílico incolor, somente para as próteses totais;  
b) Confecção da base de prova em resina acrílica e plano de cera com cera fundida para 
registro de oclusão e dimensão vertical;  
c) Montagem na placa de prova dos dentes de estoque (adquiridos pelo laboratório) 
apropriados para cada caso em particular;  
d) Os dentes de estoque deverão ter tripla prensagem;  
e) Gengiva normal e ou caracterizada de acordo com a solicitação do cirurgião dentista;  
f) Palato rosa ou incolor de acordo com a solicitação do cirurgião dentista;  
g) A confecção da estrutura metálica das próteses parciais removíveis deve ser feita com 
liga virgem de Cobalto-Cromo, de acordo com o desenho solicitado pelo cirurgião dentista; 
 h) Novo acabamento e polimento das peças quando houver necessidade de desgastes 
para adaptação.  
7.1.1. Para cada “Ordem de fornecimento” emitida pela secretaria de Saúde, o prestador 
deverá providenciar a entrega de cada etapa de confecção das próteses totais e próteses 
parciais em até 2 (dois) dias úteis (ex. base de prova com plano de cera, montagem de 
dentes e acrilização). A armação metálica da prótese parcial removível poderá ser 
entregue em até 5 (cinco) dias, sendo que para a acrilização serão mantidos o prazo 
anterior de 2 (dois) dias úteis.  
7.1.2. Para reembasamentos, polimentos, glazeamento e demais ajustes finais será 
mantido o prazo de 02 (dois) dias úteis;  
7.1.3. Os prazos estipulados nos itens anteriores serão contados 24 (vinte e quatro) horas 
após a realização da moldagem pela empresa contratada.  
7.1.4. A contratada deverá dar seguimento às peças protéticas já iniciadas cumprindo 
rigorosamente os prazos estabelecidos.  
7.1.5. Garantir o cumprimento das metas de qualidade gerais e específicas desde a 
admissão do usuário a até o término do período de vigência da garantia das próteses 
fornecidas (período de seis meses);  
7.1.6. Observar e garantir as questões de sigilo profissional; 
 7.1.7. Utilizar os recursos tecnológicos e equipamentos apropriados, de maneira 
adequada;  
7.1.8. O laboratório deverá dispor de áreas, instalações e equipamentos necessários, 
suficientes e adequados para a realização dos serviços contratados, respeitados os 
aspectos normativos de operacionalidade aplicáveis e previstos nos instrumentos 
normativos do Ministério da Saúde e da Secretaria Municipal de Saúde;  
7.1.9. Comunicar à Secretaria Municipal de Saúde toda e qualquer alteração de dados 
cadastrais, para atualização, bem como proceder a(s) alteração (ões) cadastral (is) no 
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Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), nos casos em que for 
necessário.  
7.1.10. Realizar o lançamento da produção no sistema de faturamento de prótese 
fornecido pelo Ministério da Saúde (BPA Magnético). A empresa deverá possuir 
competência técnica para a operação do sistema, na qual ficará sob inteira 
responsabilidade da contratada.  
7.1.11. Atender, durante a vigência do contrato, às necessidades de próteses dentárias do 
município, desde que respeitada a sua capacidade operacional e a cota mensal 
preestabelecida; 
7.1.12. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, 
taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal 
necessário à execução do Contrato;  
7.1.13. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos a que vier causar 
ao Contratante, aos usuários e a terceiros a eles vinculados, tendo como agente o 
prestador, na pessoa de prepostos ou estranhos;  
7.1.14. Apresentar sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde, 
comprovação de cumprimento das obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas;  
7.1.15. Responsabilizar-se pelo transporte dos insumos e peças de seu estabelecimento 
até o local determinado ou deste até o seu estabelecimento;  
7.1.16 Responsabilizar-se pela contratação e deslocamento dos profissionais necessários 
à execução dos procedimentos, de seu estabelecimento até o local determinado ou deste 
até o seu estabelecimento.  
7.1.17 Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, no todo ou em parte, quaisquer 
próteses odontológicas citadas no preâmbulo deste Edital, se nelas ocorrerem defeitos ou 
incorreções resultantes dos serviços ou dos materiais empregados, dentro do período de 
garantia, sem ônus adicional para a Contratante, conforme prazos definidos;  
7.1.18. Executar os serviços solicitados, rigorosamente dentro de suas respectivas normas 
técnicas e de biossegurança;  
7.1.19 Assegurar que haja estoque suficiente de materiais para confecção das próteses 
odontológicas, conforme proposta de produção, não podendo o prestador alegar 
indisponibilidade dos mesmos, sob pena de lhe serem aplicadas as sanções previstas;  
7.1.20. Respeitar a decisão do responsável técnico (cirurgião-dentista) do município, 
quando esse solicitar correções de defeitos ou substituição de peças em qualquer etapa do 
processo; 
 7.1.21. Garantir a confidencialidade dos dados e informações sobre os usuários;  
7.1.22. Cumprir as normas definidas pelo Contratante quanto ao fluxo de atendimento, 
prazos de entrega e de garantia e outros procedimentos necessários para o atendimento 
aos usuários do SUS.  
7.1.23. Entregar juntamente com o faturamento, a relação dos pacientes atendidos.  
7.1.24. Quando da necessidade de informações ou dúvidas referente a procedimentos a 
serem realizados, o fornecedor deverá entrar em contato com a Secretaria Municipal de 
Saúde. 
7.1.25. Fornecer as devida Notas Fiscais, nos termos da Lei;  
7.1.26. Fica sob responsabilidade da Contratada qualquer problema que seja detectado na 
falha da confecção das próteses;  
7.1.27. O prestador será responsável pela etapa clínica (moldagem) e confecção 
laboratorial de todas as etapas das próteses totais e parciais removíveis e próteses fixas, 
incluindo moldeira individual, base de prova com plano de cera, em próteses removíveis e 
procedimentos pós-ajuste clínico como acabamento e polimento em próteses removíveis.  
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7.1.28. Todos os materiais necessários para confecção das próteses correrão à custa da 
contratada;  
7.1.29. Todo o transporte a ser executado em função da entrega será de única e total 
responsabilidade da contratada, ocorrendo por sua conta e risco da operação, inclusive 
fretes, embalagens, carga e descarga; 
7.1.30. A contratada se responsabilizará por todos os danos causados por seus 
empregados ao município e/ou terceiros. 
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ANEXO II 
MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 
 

Pregão Eletrônico SRP nº 30/2021 
 
 
 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2021 
 
 
 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 
 
O MUNICIPIO DE MANGA – CNPJ nº 18.270.447/0001-46, pessoa jurídica de direito 
público, situada à Praça coronel Bembém – n° 1.477 - Centro, Município de Manga, Estado 
de Minas Gerais, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Senhor Anastacio 
Guedes Saraiva, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, RESOLVEM 
REGISTRAR OS PREÇOS da Empresa........................................., pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ nº..............................,situada à 
Rua...............................................nº....,cidade de , Estado do ......., CEP nº........, telefone: 
(xx)....................., e-mail.................................., neste ato representado por (sócio-
gerente/Diretor), senhor........................,CPF nº e RGnº.................., nos termos da Lei 
Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, na Lei Federal nº 10.520, de 
17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto nº 
7892 de 25 de janeiro de 2013 e legislação pertinente, assim como pelas condições do 
Processo Licitatório nº 048/2021 – Pregão Eletrônico – nº 030/2021 e pelas cláusulas a 
seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 
 
 
1 – DO OBJETO 

 
1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MOLDAGEM, CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE 
PRÓTESES ODONTOLÓGICAS COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE 
OBRA ESPECIALIZADA PARA ATENDIMENDO DA DEMANDA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE MANGA/MG. 
 
1.2. Os serviços constantes dos anexos desta ata, em que são discriminados, a 
apresentação a consumo estimado e o prazo para entrega. 
 
ITEM UNID DISCRIMINAÇÃO UNITÁRIO TOTAL MARCA 
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01 250 unidades PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MOLDAGEM E CONFECÇÃO DE 
PRÓTESES ODONTOLÓGICAS 
REMOVÍVEIS, INCLUINDO MATERIAL E 
MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA, 
CONFORME ESPECIFICAÇÃO: 
MOLDAGEM, CONFECÇÃO E 
ADAPTAÇÃO DE PROTESE TOTAL 
REMOVÍVEL MANDIBULAR – 
CONFECCIONADAS DE ACORDO COM 
AS NORMAS DA VIGILANCIA SANITÁRIA 
muco-suportada, indicada para reabilitar 
pacientes totalmente desdentados na 
mandíbula. Estas Próteses Odontológicas 
deverão ser confeccionadas com dentes 
artificiais de resina acrílica, unidos a bases 
individualizadas confeccionadas em resina 
acrílica termo polimerizável, obtidas a partir 
de modelos de gesso tipo III que reproduz 
os rebordos residuais dos pacientes. 

   

 250 unidades MOLDAGEM, CONFECÇÃO E 
ADAPTAÇÃO DE PROTESE TOTAL 
REMOVÍVEL MAXILAR - 
CONFECCIONADAS DE ACORDO COM 
AS NORMAS DA VIGILANCIA SANITÁRIA 
muco-suportada, indicada para reabilitar 
pacientes totalmente desdentados na 
maxila. Estas Próteses Odontológicas 
deverão ser confeccionadas com dentes 
artificiais de resina acrílica, unidos a bases 
individualizadas confeccionadas em resina 
acrílica termopolimerizável, obtidas a partir 
de modelos de gesso tipo III que reproduz 
os rebordos residuais dos pacientes. 
 

   

 250 unidades MOLDAGEM, CONFECÇÃO E 
ADAPTAÇÃO DE PROTESE PARCIAL 
MAXILAR REMOVÍVEL – 
CONFECCIONADAS DE ACORDO COM 
AS NORMAS DA VIGILANCIA SANITÁRIA 
muco-suportada, indicada para reabilitar 
pacientes parcialmente desdentados na 
maxila. Estas Próteses Odontológicas 
deverão ser confeccionadas com dentes 
artificiais de resina acrílica, unidos a bases 
individualizadas confeccionadas em resina 
acrílica termopolimerizável, obtidas a partir 
de modelos de gesso tipo III que reproduz 
os rebordos residuais dos pacientes. 
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 250 unidades MOLDAGEM, CONFECÇÃO E 
ADAPTAÇÃO DE PROTESE PARCIAL 
MANDIBULAR REMOVIVEL – 
CONFECCIONADAS DE ACORDO COM 
AS NORMAS DA VIGILANCIA SANITÁRIA 
muco-suportada, indicada para reabilitar 
pacientes parcialmente desdentados na 
mandíbula. Estas Próteses Odontológicas 
deverão ser confeccionadas com dentes 
artificiais de resina acrílica, unidos a bases 
individualizadas confeccionadas em resina 
acrílica termopolimerizável, obtidas a partir 
de modelos de gesso tipo III que reproduz 
os rebordos residuais dos pacientes. 

   

VALOR TOTAL R$  

 
2. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses a partir 
da sua assinatura.  
 
2.2. Nos termos do art. 15, parágrafo 4º, da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal 
8.883/94, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o município não 
será obrigado a adquirir os produtos referidos nesta ata.  
2.3. Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal 8.666/93, com 
as alterações que lhe foram impostas pela Lei Federal 8.883/94, a presente Ata de 
Registro de Preços será, cancelada, garantidos, às suas detentoras, o contraditório e a 
ampla defesa.  
 
3. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
3.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada, para aquisições do 
respectivo objeto, por todos os Órgãos da Administração direta e indireta do Município.  
 
4. DO PREÇO  
4.1. Os preços ofertados pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de 
Preços são os constantes dos seus anexos, de acordo com a respectiva classificação no 
Pregão Eletrônico – nº 030/2021.  
4.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as disposições da 
legislação pertinente, assim como as cláusulas e condições constantes do Edital do 
Pregão Eletrônico – nº 030/2021, que integra o presente instrumento de compromisso.  
4.3. Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante das propostas 
apresentadas, no Pregão Eletrônico – nº 030/2021 pelas empresas detentoras da 
presente Ata, as quais também a integram.  
 
5. DO LOCAL  
5.1. Os serviços prestados serão constantes dos anexos desta, e será contado a partir da 
Ordem de Fornecimento.  
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6. DO PAGAMENTO  
6.1. Em todos os serviços, o pagamento será feito por crédito em conta corrente na 
instituição bancaria, ou excepcionalmente, pela Secretaria de Administração, em até 30 
dias, após recebimento definitivo pela unidade requisitante do objeto, mediante 
apresentação da Nota Fiscal. 
6.2. A Nota Fiscal/Fatura Discriminativa deverá ser apresentada conforme descrito no 
Anexo I – Termo de Referência;  
6.3. A Prefeitura efetuará o pagamento no prazo e condições descritas no Anexo I – Termo 
de Referência, conforme Nota Fiscal.  
6.4. O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas 
exigibilidades, e só será efetuado mediante comprovação de regularidade das obrigações 
fiscais, trabalhistas e em especial junto ao INSS, relativamente à competência 
imediatamente anterior àquela a que se refere a remuneração auferida;  
6.5. Não será efetuado qualquer pagamento à detentora da ata enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade;  
6.6. O preço referido registrado inclui todos os custos e benefícios decorrentes da 
prestação dos serviços, de modo a constituírem a única e total contra prestação;  
6.7. O Município poderá sustar o pagamento a que a contratada tenha direito, enquanto 
não sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes da prestação dos serviços.  
6.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados 
exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao 
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte formula:  
 
I = (TX/100)  
EM = I x N x VP, onde:  
I = Índice de atualização financeira;  
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso. 
 
 
7. DAS CONDIÇÕES DO SERVIÇO  
7.1. As detentoras da presente Ata de Registro de Preços serão obrigadas a atender todos 
os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente 
estiver prevista para data posterior a do seu vencimento.  
7.2. Se a qualidade dos serviços não corresponder às especificações exigidas, no edital do 
Pregão que precedeu a presente Ata, será devolvida à detentora para substituição, no 
prazo máximo de cinco dias, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis.  
7.3. Cada prestação de serviço deverá ser efetuado mediante ordem da unidade 
requisitante, a qual poderá ser feita por memorando, oficio, telex ou fac-símile, devendo 
dela constar: a data, o valor unitário do produto, a quantidade pretendida, o carimbo e a 
assinatura do responsável.  
7.4. Os serviços deverão ser prestados pelo responsável técnico da empresa contratada.  
7.5. A empresa vencedora, quando do recebimento da Ordem de Fornecimento enviada 
pela unidade requisitante, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a 
data e hora em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao 
recebimento.  
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7.6. A cópia da ordem de fornecimento referida no item anterior deverá ser devolvida para 
a unidade requisitante, a fim de ser anexada ao processo de administração da ata. 
7.7. As empresas detentoras da presente ata ficam obrigadas a aceitar o acréscimo de até 
vinte e cinco por cento nas quantidades estimadas.  
7.8. Apresentar a atualização, a cada 180 dias, da Certidão Negativa de Débito Trabalhista 
(CNDT) referida na Lei nº 12.440 de 07.07.2011. 
 
8. DAS PENALIDADES  
8.1. Recusando-se a vencedora a assinatura da ata sem motivo justificado, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se á multa equivalente a 10% do 
valor de sua proposta, sem prejuízo da aplicação da sanção administrativa de suspensão 
temporária do direito de licitar pelo prazo de até cinco anos.  
8.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, erros ou 
atrasos no cumprimento do contrato, infringência do art. 71 da Lei Federal 8.666/93 e 
quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar ao contratado as seguintes sanções:  
8.2.1. Advertência;  
8.2.2. Multa de:  
8.2.2.1. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 10º (décimo) dia de atraso, da entrega 
do produto, sobre o valor da parcela, por ocorrência;  
8.2.2.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo do valor do contrato, no caso de 
atraso superior a 10 (dez) dias, com a conseqüente rescisão contratual, quando for o caso;  
8.2.2.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos:  
a) inobservância do nível de qualidade dos fornecimentos;  
b) transferência total ou parcial do contrato a terceiros;  
c) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal da 
Contratante;  
d) descumprimento de cláusula contratual.  
8.2.3. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  
8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que o contratante 
promova sua reabilitação.  
8.3. O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao Município 
de Manga, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação ou 
poderá ser descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo Município, quando for o 
caso. 
 
9. DOS REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS  
9.1. Considerado o prazo de validade da presente Ata, é vedado qualquer reajustamento 
de preços, até que seja completado o período de 1(um) ano, contado a partir da data-limite 
para apresentação das propostas indicadas no preâmbulo do edital do Pregão Eletrônico 
– nº 030/2021, o qual integra a presente Ata de Registro de Preços, ressalvados os casos 
de revisão de registro a que se refere o Decreto instituidor do Registro de preços. 
9.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de 
reajustes em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie. 
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10. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS  
10.1. O objeto desta Ata de Registro de preços será recebido pela unidade requisitante 
consoante o disposto no art.73, II “a” e “b”, da Lei Federal 8.666/93.e demais normas 
pertinentes.  
10.2. A cada fornecimento serão emitidos recibos, nos termos do art. 73, II, “a” e “b”, da Lei 
Federal 8.666/93. 
 
11. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
11.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: Pela 
Administração, quando:  
a) A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;  
b) A detentora não retirar qualquer Ordem de Fornecimento, no prazo estabelecido, e a 
Administração não aceitar sua justificativa;  
c) A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de 
preços, a critério da Administração;  
d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de 
registro de preços, se assim for decidido pela Administração;  
e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;  
f) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração;  
g) A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste 
item, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, 
juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente Ata de 
Registro de Preços;  
*no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 
será feita por publicação no órgão encarregado das publicações oficiais do Município, 
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da publicação.  
Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar 
impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo da 
Administração, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no 
art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal 8.883/94.  
h) A solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados devera ser 
formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada a Administração a aplicação 
das penalidades previstas na Cláusula 08, caso não aceitas as razões do pedido. 
 
12. DA AUTORIZAÇÃO PARA FORNECIMENTO  
12.1. As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, 
caso a caso, pelo Secretario requisitante. 
 
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
13.1. Integram esta Ata, o edital do Pregão Eletrônico – nº 030/2021 e as propostas das 
empresas classificadas no certame supra-numerado.  
13.2. Fica eleito o foro desta Comarca de Manga-MG, para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da utilização da presente Ata. 
13.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93, Lei 
10.520/02 e demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais 
de Direito. 
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_____________________________ 

Contratante 
 
 

____________________________________ 
CONTRATADO 

 
 
 
Testemunhas:  
 
1)_________________________________  
CPF:  
 
 
2)_________________________________  
CPF 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA 
 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 048/2021               PREGÃO ELETRÔNICO – Nº 030/2021 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

Celular: 

E-mail: 

Dados bancários (banco/agência/conta corrente): 
 
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de prestação de serviços 
de moldagem, confecção e instalação de próteses odontológicas com fornecimento de 
material e mão de obra especializada para atendimento da demanda da Secretaria 
Municipal de Sapude de Manga/MG, conforme quantidade, condições e especificações 
constantes neste Edital e seus Anexos. 

 
Conforme Edital PREGÃO ELETRÔNICO – Nº 030/2021, apresentamos proposta de 
preços para .................................., para atender a demanda do Município de Manga, 
conforme especificações e condições constantes do Termo de Referência. 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT V. UNIT. 
R$ 

VALOR 
TOTAL 

1     

2     

3     

4     

TOTAL   

 
VALOR TOTAL PROPOSTO: R$ ( ) 
 

- Declaramos que na proposta estão inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos, 
tais como: transportes, encargos, tributos de qualquer natureza, despesas diretas ou 
indiretas relacionadas com o objeto da presente licitação. 

- Declaramos que não possuimos empregados que sejam cônjuges, companheiros ou 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de 
ocupantes de cargos de direção e de assessoramento. 

- Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua 
apresentação. 

 
    Localidade,__________de ________________de 2021. 

 
Assinatura do representante legal da empresa Nome/RG/CPF 

 
Obs: Utilizar papel timbrado ou carimbo com CNPJ da Empresa. 
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ANEXO IV (Declarações) 
                                                 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 48/2021 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2021 

 
A empresa (NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF sob nº (NÚMERO DO CNPJ), 
com sede (ENDEREÇO COMPLETO), aqui representada por (NOME E QUALIFICAÇÃO 
DO REPRESENTANTE LEGAL), para fins de participação no procedimento licitatório, 
referente ao Pregão em epígrafe, e em cumprimento a legislação e regulamentos vigentes, 
às quais se submete, declara que: 
 
1. Que cumpre plenamente os requisitos da HABILITAÇÃO, nos termos do art. 4º., 
inciso VII, da Lei nº. 10.520/2002, de17/07/2002; 
2. Não está IMPEDIDA de contratar com a Administração Pública, direta ou indireta; 
3. Não foi declarada INIDÔNEA pelo Poder Público, em nenhuma esfera; 
4. Não possui no quadro de funcionários MENORES DE 18 ANOS em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 anos em qualquer outro tipo de 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, conforme inciso V, do 
artigo 27, da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 
27 de outubro de1999; 
5. Que assume inteira RESPONSABILIDADE pela autenticidade de todos os 
documentos apresentados, e compromete-se a manter, durante a execução do 
Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; tem conhecimento e se submete ao 
disposto na Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990- Código de Defesa do 
Consumidor, bem como ao Edital e Anexos deste pregão; 

 
Localidade, de                     de 2021. 

 
 
 

 
........................................................................................ 

Assinatura do representante legal da 
empresa Nome/RG/CPF 

 
 

 
Obs: Utilizar papel timbrado ou carimbo com CNPJ da Empresa. 
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ANEXO V 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 48/2021 
       
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2021 
 

DECLARAÇÃO DE ESTAR ENQUADRADA COMO MICROEMPRESA 

OU      EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
 
 
 
A proponente abaixo assinada, participante da licitação, por seu representante 
credenciado, na forma e sob as penas impostas pela Lei Complementar 123/2006 – incisos 
I e II do artigo 3/ e demais legislações pertinentes que se enquadra como: 
 
( ) MICROEMPRESA 
 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
(     ) Outra:   
 

e que: 
 

a) O valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu  o 
limite fixado nos incisos I e II, art. 3/ da Lei Complementar n° 123/2006; 

b) Não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3/, § 
4°, incisos I a X, da mesma Lei. 

 
Por ser verdade, firmamos a presente. 

 
 

  , em de de . 
 
 
 
 
 
 

........................................................................................ 

Assinatura do representante legal da 
empresa Nome/RG/CPF 

 

 
Obs: Utilizar papel timbrado ou carimbo com CNPJ da Empresa. 
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO FORNECIMENTO DE MATERIAL PARA MOLDAGEM DE 
CONFECÇÃO DE PRÓTESES DENTARIA.  
 
A..................................., CNPJ..................................., por intermédio do seu representante 
legal, o Sr.(a)........................................, portador(a) do RG nº .................e CPF 
nº........................................., DECLARA, sob as penas da Lei, que fornecerá todo o 
material necessário para a realização do processo de moldagem para confecção das 
próteses dentarias no município, em quantidades suficientes para atendimento do 
quantitativo de próteses constantes do Edital de Pregão Eletrônico 30/2021.  
 
Material que será fornecido pela empresa......................................:  
1 - Recipientes para preparação de material  
2- Moldeiras bucais de diversos tamanhos  
3 - Alginato para uso odontológico  
4 - Gesso para uso odontológico  
5 - Ceras  
6 - Instrumentais de mão  
7 - Fresas  
8- EPI completo  
 
 
 
 

Local/Data ______________, __ de _____________ de 2021. 
 
 
 

_____________________________________ 
Nome representante legal 

Nome da empresa 
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO REALIZAÇÃO DO PROCESSO DE MOLDAGEM E PLANO 

DE ORIENTAÇÃO PARA PRÓTESE DENTÁRIA 
 
A..................................., CNPJ..................................., por intermédio do seu representante 
legal, o Sr.(a)........................................, portador(a) do RG nº .................e CPF 
nº........................................., DECLARA, sob as penas da Lei, que realizará todo o 
processo de moldagem e plano de orientação para confecção das próteses dentarias no 
município de _________/___, disponibilizando para as atividades, profissionais 
devidamente habilitados (Cirurgião dentista ou técnico em prótese dentaria), bem como 
demais auxiliares para execução dos procedimentos em unidade básica de saúde do 
município em datas e quantidade de pacientes a serem programadas pela Secretaria 
Municipal de Saúde. 
 
 
 
Todas as despesas com deslocamento, alimentação e hospedagem serão de 
responsabilidade da empresa contratada. 
 
 
Local/Data ______________, __ de _____________ de 2021.  
 
 
 

________________________________ 
Nome representante legal 

Nome da empresa 
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO DAS NORMAS ESTABELECIDAS NO 
ART. 2º DA PORTARIA Nº 1.825 DE 24 DE AGOSTO DE 2012 E NOTA TÉCNICA DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE SOBRE CREDENCIAMENTO E REPASSE DE RECURSOS 
PARA OS LABORATÓRIOS REGIONAIS DE PRÓTESES DENTÁRIAS – LRPD 
 
  
 
A..................................., CNPJ..................................., por intermédio do seu representante 
legal, o Sr.(a)........................................, portador(a) do RG nº .................e CPF 
nº........................................., DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre todas as normas 
estabelecidas no Art. 2º da Portaria 1.825 de 24 de agosto de 2012 e Nota Técnica do 
Ministério da Saúde sobre credenciamento e repasse de recursos para os laboratórios 
regionais de Próteses Dentárias – LRPD.  
 

Local/Data ______________, __ de _____________ de 2021. 
 
 
 

________________________________ 
Nome representante legal 

Nome da empresa 
 

 


